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LUCRO IMOBILIARIO - Tributa-se como rendimento na
Cédula ""H" o lucro imobiliário resultante da
alienação de vários imóveis, correspondentes à
parcela não utilizada na aquisição de outro imó-
vel, segundo disposto no T") ,=, n Lei No 1950/82,
AcREseTmos LEGAIS - Aplica-se a TRD sobre os débi-
tos vencidos, a titulo de juros.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FREDERICO ANTONIO LOPES CEZAR.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessões, em 22 de fevereiro de 1994

WALDEVAN AL	 1 OLIVEIRA	 - VICE-PRESIDENTE
1

pRsullr/Jvtf	 - RELATORA
L—,-- '

VISTO EM	 DENIO SIIA
!

WT 'E CARDOSO	 - PROCURADOR DA FA [
I

SESSAO DE: 2 O MAÍ 1gg	 ZENDA NACIONAL

[

Participaram, ainda; do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Pedro Dario Coelho Sampaio (Presidente na data do julgamento),

Kazuki Shiobara e Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni. Ausen-

tes, justificadamente os Conselheiros: Maria Clélia de Andrade Figuei-

redo, Júlio César Gomes da Silva e Carlos Roberto Monteiro Bertazi.
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RECORRENTE : FREDERICO ANTONIO LOPES CEZAR

BELAMIQ
FREDERICO ANTONIO LOPES CEZAR, CPF No 107.653.109-10,

jurisdicionado à Delegacia da Receita Federal em Curitiba - PR, recor-

ro a este Conselho de decisão que manteve parcialmente o lançamento

relativo ao exercício de 1987, no valor de 1.289,87 UFIR e correspon-

dentes gravames legais, decorrente de tributação de lucro na alienação

de imóveis.

O lançamento de fls. 25 e . seus anexos decorreu da cons-

tatação de ter o contribuinte, em 1986, alienado dois imóveis em Foz

do Iguaçu - PR, por Cz$ 1.200.000,00 e Cz$ 90.000,00, tendo adquirido,

em 31.10.86, um apartamento para residência, por Cr$ 550.000,00 em Cu-

ritiba, declarando, como isento, o valor total, quando faria jus, nos

termos do Decreto Lei No 1.950, artigo 12, parágrafo 3, somente a

45,83% do valor da renda do primeiro imóvel.

Em sua impugnação tempestiva, o contribuinte, alegou,

em síntese:

- que o imóvel alienado era de propriedade do pró prio contribuinte,

seu cunhado e seu sogro;

- que adquirira as parcelas dos co-proprietérios, obtendo empréstimo

junto à CEF, no valor de Cz$ 27000,00 Para construção de casa de al-

venaria, de aproximadamente 97m2.

- que, durante a construção da casa, contraira empréstimo a seu sogro

e obtivera autorização da CEF para ampliar a área construída, sem ônus

para a CEF;

- que, por motivos de saúde, se transferira para Curitiba, adquirindo

um apartamento e uma casa na Praia em Matinhos, utilizando-se dos re-

cursos oriundos da alienação dos imóveis de Foz do Iguaçu - PR, haven

do quitado o empréstimo da Caixa.
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Informação Fiscal às fls. 30/32, opina pela manutenção

parcial do crédito tributário impugnado.

Considerando que o pagamento da parcela que concerne o

lote 01, da Quadra 14 da Zona "F" em Foz do Iguaçu se deu em trê6- eta-
pas e o valor do empréstimo quitado junto à CEF, a autoridade julgado-

ra singular deu provimento parcial à impugnação.

Irresignado, em suas Razões de recurso voluntário, de

fls. 43 a 51, o contribuinte procura justificar seu direito à isenção

total do resultado da alienação dos imóveis, insurgindo-se, ainda,

contra a aplicação da TRD para fins de atualização do débito.

E o relatóriv
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Conselheira Ursula Hansen, Relatora:

Estando o recurso revestido de todas as formalidades

legais, dele tomo conhecimento.

Pretende o ora Recorrente lhe seja concedida isenção

total de tributação do resultado da alienação de imóveis sob a alega-

ção de que a lei que instituiu o benefício teria caráter social e que

estariam preenchidos todos os pré-requisitos necessários.

Tem razão o contribuinte no que tange o espírito da lei

- a isenção visa beneficiar as pessoas que alienam um imóvel para ad-

quirir outro para sua residência - realmente se vislumbra o caráter

social. Justamente por ser esta a finalidade da lei, sua aplicação não

pode ocorrer na extensão pretendida - o ora Recorrente alienou dois

imóveis, aplicando apenas parte do resultado na aquisição de sua resi-

dência própria. Esta aplicação está isenta, não sendo questionada em

nenhum momento; no entanto, o valor excedente, com o qual o Recorrente

alega ter adquirido imóvel para residência de seus familiares, no li-

toral, não se enquadra, não pode ser alcançada pelo estatuído no De-

creto Lei No 1.950/82.

Não pode prosperar, também, a pretensão do ora Recor-

rente, de valer-se do benefício especifico outorgado a mutuários do

Sistema Financeiro da Habitação. No caso, em exame, houve concessão de

um empréstimo, no valor de Cr$ 27.013.017,45 em 10.03.84, com hipoteca

do imóvel, cancelado em 04.09.86, com o pagamento do valor devido. Se-

gundo o contribuinte, o empréstimo da CEF era para construção da casa

de 97,00m2, tendo a edificação sido complementada com recursos pró-

prios, perfazendo, no momento da alienação, 260,24 m2. Destaque-se,

ainda, ser a área do terreno correspondente a 796,38
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Do exame dos autos ressalta que, apesar de não compro-
1

vado totalmente, o valor integraal da importância informada como paga 1

à Caixa Econômica Federal para quitação do débito, foi abatida, como

custo no momento da apuração do lucro tributável, com evidente benefi-

cio para o contribuinte.	 •,
Por outro lado, não se aplica ao caso em exame o bene-

ficio constante da Lei N2 7.450/85. Aquele diploma legal prevê um li-

mite mínimo para incidência de tributação de lucro imobiliário, res-

salvando, expressamente, que não poderia ter ocorrido alienação de

imóvel nos últimos 05 (cinco) anos - no caso em exame, trata-se do se-

gundo imóvel vendido no ano base, sendo utilizado benéficio fiscal pa-

ra redução da parcela tributável do lucro imobiliário. Verifica-se que

o ora Recorrente desde o início pretendeu elidir a tributação sob o

argumento de que o resultado obtido na alienação dos dois imóveis te-

ria sido este empregado na aquisição de duas novas residências, exten-

são esta não prevista na legislação vigente.

Finalmente, quanto aos acréscimos legais tem razão o

Recorrente quando afirma tratar-se a TRD de "juros" e não de "índice

de correção monetária". Justamente o fato de ser cobrada a titulo de

juros, demonstra a legalidade, de sua aplicação.	 II

A aplicabilidade da TRD, a título de juros é matéria já
i

submetida, por diversas vezes, à discussão deste Conselho de Contri- [

buintes, e, especificamente desta Segunda Câmara, sendo pacífico o en-

tendimento da sua validade jurídica, conforme detalhadamente demons- 1

trado em inúmeros Acórdãos, citando-se, como ilustração, o de N2
!

102-28.421/93_	 r

Considerando o acima exposto e o que mais consta dos

autos,

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.	 •

Bralia - DF, 22 de fevereiro de 1994

Usu a H zen - Relatora
I

-
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